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                                                PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CENTRODEAPOIOOPERACIONALÀS PROMOTORIAS CRIMINAIS
NOTA TÉCNICA CAOP Criminal nº 003/2019
Ementa: 1. Atos normativos primários determinados pelo Conselho Nacional do Ministério Público. 2. Determinação da Corregedoria Nacional do Ministério Público pela aplicação imediata e irrestrita da Resolução CNMP nº 181/2017 (com as alterações introduzidas pela Resolução nº 183/2018). 3.Recomendação PGJ nº 003/2017. 4. Recomendação Conjunta PGJ-CGMP nº 01/2019. 5. Atuação dos membros do MPPE na efetiva prática do Acordo de Não Persecução Penal. 6. Necessidade e adequação de disciplinamento interno. 

O CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS PROMOTORIAS CRIMINAIS do Ministério Público do Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições, visando orientar, sem caráter vinculativo, os órgãos de execução do MPPE com atuação criminal, e esclarecer os recentes questionamentos destinados a este Centro de Apoio acerca das implicações práticas na realização dos Acordos de Não Persecução Penal, sobretudo após manifestação do Corregedor Nacional do Ministério Público, elabora a presente NOTA TÉCNICA visando orientar os membros para que possam adotar as providências legais em uniformidade.

De início, impõe-se lembrar da relevância institucional da temática em âmbito nacional, bem como da recente manifestação do Corregedor Nacional do MP acerca da necessidade de imediata e irrestrita observância da Resolução CNMP nº 181/2017, com as alterações introduzidas pela Resolução nº 183/2018, sob pena de medidas corretivas no caso de embaraços na sua aplicabilidade, vez que implica violação de sua competência e autoridade das decisões do CNMP.

Em cumprimento a referida determinação do Corregedor Nacional, o MPPE expediu Recomendação Conjunta PGJ – CGMP nº 01/2019 orientando os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco quanto à necessidade e aplicabilidade da celebração dos Acordos de Não Persecução Penal.

Pois bem, a Resolução CNMP nº 181/2017, com as alterações introduzidas pela Resolução nº 183/2018, que disciplina, entre outras, o Acordo de Não Persecução Penal trata-se de ato normativo que fortalece e reafirma a figura do Promotor de Justiça como autor da ação penal, além de estar em consonância com o fenômeno da Justiça Penal Negociada em evidência no Brasil.

Há quem critique a nova disciplina do acordo de não persecução penal notadamente em razão da ausência de previsão legal específica para tanto, lei formal em sentido formal, editada pelo Poder Legislativo. Entretanto, não constitui, novidade no direito comparado a celebração de acordos de tal natureza, inclusive sem a expressa previsão legal.
Acerca do tema, observa Rodrigo Leite Ferreira Cabral que: 
“[...] a resolução é fortemente influenciada pela experiência alemã, cuja possibilidade de acordo surgiu, mesmo sem previsão em lei, em decorrência de práticas informais dos promotores, que constataram a incapacidade do sistema processar todos os casos. Essa prática de celebrar acordos, posteriormente, acabou sendo chancelada pela Suprema Corte alemã, que reconheceu a sua constitucionalidade, ainda que sem previsão em lei”
Ademais, o STF já reconheceu que as resoluções do CNJ (e, portanto, também, as do CNMP) ostentam “caráter normativo primário” (STF-ADC 12 MC). Assim, o CNJ e CNMP, no exercício de suas atribuições administrativas” ostentam o poder de “expedir atos regulamentares”. Esses, por sua vez, são atos de comando abstrato que dirigem aos seus destinatários comandos e obrigações, desde que inseridos na esfera de competência do órgão” (STF – MS 27621).
A Resolução 181/2017 busca tão somente aplicar os princípios constitucionais da eficiência (CF, art. 37, caput); da proporcionalidade (CF, art. 5º, LIV0; da celeridade (CF, art. 5º, LXXVIII) e do acusatório (CF, art. 129, I, VI,  VII e VIII).
Nesse sentido, Barja de Queiroga afirma que o “princípio da oportunidade encontra-se fundado em razões de igualdade, pois corrige as desigualdades do processo de seleção; em razão da eficácia, dado que permite excluir causas carentes de importância, que impedem que o sistema penal se ocupe de assuntos mais graves; em razões derivadas da atual concepção de pena, já que o princípio da legalidade entendido em sentido estrito (excludente da oportunidade), somente conjuga uma teoria retributivista de pena” - Barja de Queiroga, Tratado de Derecho Penal, Tomo I, p. 470.
Roxin e Schünemamm consignam que, “com a substituição das teorias absolutas (retributivistas) da pena, pelas teorias da prevenção geral e especial, que vinculam a aplicação da pena às necessidades sociais e à sua utilidade, o princípio da legalidade acabou perdendo parte de sua fundamentação teórica originária”. E, continuam os autores: “As exceções ao princípio da legalidade decorrem do princípio constitucional da proporcionalidade. É dizer, seguem a ideia de que é possível renunciar à punição, quando não se encontre presente, no caso concreto, uma fundamentação preventiva – Roxin; Schünemamm. Ed. 27, p. 77).
A autorização para a celebração do acordo não consubstancia norma de direito processual, uma vez que não trata “do contraditório, do devido processo legal, dos poderes, dos direitos e ônus que constituem a relação processual, como também das normas que regulam os atos destinados a realizar a causa finalis da jurisdição” - STF – ADI 2.970 – já que disciplina questões prévias ao processo penal e externas ao exercício da jurisdição. 
Com o mesmo raciocínio, assevera Grinover, que na transação penal (que guarda semelhanças com o acordo) “estamos perante uma fase administrativa em que não há sequer acusado, o processo jurisdicional não se iniciou” (Grinover, Juizados Especiais Criminais, 5ª ed. p. 157), de modo que a regulamentação do acordo pela resolução, não constitui invasão da competência legislativa da União para tratar de matéria processual (CF, art. 22, I), vez que o acordo está inserido no âmbito meramente administrativo, do Procedimento Investigatório Criminal (PIC) do Ministério Público.
A nova normativa, propõe regulamentar e aplicar diretamente dispositivos constitucionais intrinsecamente relacionados à atuação do Ministério Público, inserindo-se, pois, no âmbito da competência do CNMP (CF, art. 130-A, §2º e seus incisos I e II).
O STF já reconheceu a constitucionalidade formal dos atos normativos em condições muito semelhantes (por exemplo, STF – ADI 5104 MC), permitindo, inclusive, a regulamentação, por resolução do CNJ, de prazos e condições para a apresentação de presos à audiência de custódia (STF – ADPF 347 MC).
Cumpre consignar que a resolução adotou o denominado princípio da oportunidade regrada, em que o Ministério Público somente pode celebrar o acordo quando cumpridas determinadas condições. Assim, não existe liberdade discricionária do Ministério Público, já que tem o dever de objetividade e moralidade, nos seguintes termos:
A) Em relação aos requisitos objetivos para a celebração do acordo:
(i) O acordo se limita a crimes praticados sem violência ou grave ameaça, bem como, repisou-se necessidade de confissão formal e circunstanciada da prática do fato (art.18, caput, cf. Resolução 183/2018);
(ii) A celebração do acordo, inclusive, pode ser realizada quando da audiência de custódia (art.18, § 7º);
(iii) Não há exigência de indicação de outras provas acerca do fato para a celebração do acordo (art.18,caput);
(iv) O acordo somente pode ser celebrado em relação a crimes cuja pena mínima cominada seja inferior a 04 (quatro) anos de privação da liberdade (art.18, caput), considerando neste cálculo às causas de aumento e diminuição de pena para aferição do quantum (art.18, § 13); 
(v) o art.19, § 2º, evidencia que o acordo de não persecução penal pode ser celebrado também no bojo de inquéritos policiais.
B) Em relação aos requisitos a serem observados para a formalização do acordo:
I – que os investigados sejam primário e tenha bons antecedentes;
II – que haja confissão, a qual deve ser registrada pelos meios ou recursos de gravação audiovisual (art. 18, § 2º);
III – o acordo deva ser formalizado nos autos, contendo: qualificação completa do investigado, as condições estipuladas e as datas de seu cumprimento, firmado pelo membro do Ministério Público, investigado e defensor (art. 18, § 3º).
IV – necessidade de que, no momento da confissão, o investigado esteja acompanhado de defensor (art. 18, § 2º); 
IV – comunicação à vítima, por qualquer meio idôneo pelo Ministério Público, acerca da celebração do acordo (art. 18, § 4º) 
V- os autos devem ser submetidos à apreciação judicial (art. 18, §4º).
C) Em relação às circunstâncias que obstam a celebração do acordo:
I – for cabível a transação penal; 
II – o valor do dano causado for superior a 20 (vinte) salários-mínimos, ou o parâmetro econômico diverso definido pelo órgão de revisão de cada Ministério Público;
III – na presença de uma das hipóteses do art. 76, § 2º, da Lei nº 9.099/95; 
Art. 76. Havendo representação ou tratando-se de crime de ação penal pública incondicionada, não sendo caso de arquivamento, o Ministério Público poderá propor a aplicação imediata de pena restritiva de direitos ou multas, a ser especificada na proposta.
        § 2º Não se admitirá a proposta se ficar comprovado:
        I - ter sido o autor da infração condenado, pela prática de crime, à pena privativa de liberdade, por sentença definitiva;
        II - ter sido o agente beneficiado anteriormente, no prazo de cinco anos, pela aplicação de pena restritiva ou multa, nos termos deste artigo;
        III - não indicarem os antecedentes, a conduta social e a personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias, ser necessária e suficiente a adoção da medida.
IV – quando o aguardo do cumprimento do acordo possa acarretar a prescrição da pretensão punitiva.
V – tratar-se de crime hediondo, ou equiparado, ou de incidência da Lei nº 11.340/2006 (art. 18, § 1º, V); 
VI – a celebração do acordo não se mostrar medida suficiente e necessária à reprovação e prevenção do crime (art. 18, § 1º, VI); ou
VII – estar-se diante de delitos cometidos por militares que afetem a hierarquia e a disciplina militar (art. 18, § 12º).
D) Em relação às condições do acordo, a serem ajustadas cumulativa ou alternativamente:
I – reparação do dano ou restituição da coisa à vítima, salvo impossibilidade de fazê-lo;
II – renúncia voluntária a bens e direitos indicados pelo Ministério Público como instrumentos, produto ou proveito do crime;
III – prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas; 
IV – pagamento de prestação pecuniária; 
V – cumprimento de outra condição, fixada pelo Ministério Público, proporcional e compatível com o fato praticado 
E) Comprovação de Cumprimento do Acordo

O investigado deve comprovar mensalmente o cumprimento das condições, independentemente de notificação ou aviso prévio, devendo, ainda, por iniciativa própria, apresentar eventual justificativa para o descumprimento de alguma condição (art. 18, § 8º).
A comunicação ao Ministério Público de eventuais mudanças de endereço, telefone ou e-mail deixou de ser uma condição obrigatória à celebração do acordo, passando a receber o status de dever do investigado (art. 18, III c/c art. 18, § 8º).
F) Em relação ao controle judicial:
Recebendo os autos, acompanhado do termo de acordo e da confissão gravada em sistema audiovisual, o juiz poderá: 
(i) considerar o acordo cabível e as condições adequadas e suficientes, devolvendo os autos ao Ministério Público para sua implementação (art. 18, § 5º);
(ii) considerar o acordo incabível, bem como inadequadas ou insuficientes as condições ajustadas, remetendo os autos ao Procurador-Geral de Justiça, que poderá:
I – oferecer denúncia ou designar outro membro para oferecê-la; 
II – complementar as investigações ou designar outro membro para complementá-la; 
III – reformular a proposta de acordo de não persecução, para apreciação do investigado; 
IV – manter o acordo de não persecução, que vinculará toda a Instituição (art. 18, § 6º).
G) Em relação ao cumprimento e descumprimento do acordo:
Descumpridas quaisquer das condições, ou não observados quaisquer dos deveres do investigado, o Ministério Público deverá, se for o caso, oferecer denúncia (art. 18, § 9º). 
Ressalta-se, ademais, que o descumprimento do acordo poderá ser utilizado pelo Ministério Público como fundamento para deixar de oferecer a suspensão condicional do processo (art. 18, § 10); cumprido o acordo e observados os deveres pelo investigado, o Ministério Público promoverá o arquivamento da investigação, nos termos do art. 28 do CPP (art.19 cf. Resolução nº 183/2018).
H) Quanto às instituições que podem ser beneficiadas com o acordo:
Ao contrário da transação penal, o Acordo de Não Persecução Penal não está adstrito as entidades filantrópicas conveniadas ao TJPE.
São consideradas entidades filantrópicas sem fins lucrativos, para o credenciamento junto ao Ministério Público, as entidades públicas ou privadas com finalidade social, previamente conveniada, (celebração de acordo com o Promotor de Justiça natural) ou para atividades de caráter essencial à segurança pública, educação e saúde, desde que estas atendam às áreas vitais de relevante cunho social. 
DÚVIDAS E MODELOS

Qualquer dúvida e necessidade de aquisição de modelos de Acordo de Não Persecução Penal pode ser obtido através do CAOP Criminal, que desde já se coloca inteiramente à disposição.

e-mail – caopcrim@mppe.mp.br
(81) 318274-34

(81) 99977-2630 – Eliane Gaia
ANEXO

Tabela com crimes que atendem aos requisitos objetivos da pena mínima.

Recife, 24 de maio de 2019

Eliane Gaia Alencar

Promotora de Justiça/Coordenadora do CAOP Criminal
